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DECISÃO MONOCRÁTICA

DECLARATÓRIA –  PROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO 
CÍVEL PELO BANCO PROMOVIDO. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA 
DIALETICIDADE RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CPC.
–  A  ausência  de  impugnação  específica  aos 
fundamentos da sentença impede o conhecimento do 
recurso.  Positivação  ao  denominado  “princípio  da 
dialeticidade”, segundo o qual cumpre ao recorrente 
trazer as razões de sua inconformidade, confrontando 
os argumentos da decisão impugnada.

Cuida-se de apelação cível interposta pelo Banco Itauleasing – 
S/A em face da sentença, de fls. 52-53, que condenou o banco recorrente ao 
pagamento, a título de repetição de indébito, no importe de R$8.875,34 (oito 
mil, oitocentos e setenta e cinco reais e trinta e quatro centavos), referentes 
aos  juros  cobrados  das  obrigações  acessórias,  incluídas  e  diluídas  no 
contrato  de  financiamento  de  veículo  firmado  entre  as  partes,  em  ação 
declaratória c/c indenização por danos morais e materiais.

No  recurso,  às  fls.  55-68,  a  instituição  bancária  se  insurge 
contra  a  sentença  hostilizada,  alegando  que  informou  corretamente  o 
autor/recorrido sobre o contrato com ele celebrado. Que houve no contrato 
plena  liberdade  de  contratação,  não  havendo,  pois,  ilegalidade  nesse 
contrato. 
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Discorre acerca de uma tarifa que teria sido designada pelo 
recorrido, que entende como devida, posto ser pelo custo do efetivo total do 
contrato.

Sustenta  que  o  ressarcimento  de  serviços  de  terceiros  está 
expressamente prevista no contrato e que o ressarcimento dos valores pagos 
excessivamente, no que concernem à capitalização mensal e à comissão de 
permanência, em hipótese alguma merece ser deferida.

Enfim, pede a reforma da sentença de piso, para manter as 
cláusulas contratuais assim como foram firmadas contratualmente, afastando 
a apuração de valores a compensar ou restituir, tendo em vista a inexistência 
de tais valores.

Nas contrarrazões a parte recorrida pugna pela manuntenção 
da sentença.

O  Ministério  Público  entende  não  dever  ser  conhecido  o 
presente recurso, dada à ofensa ao princípio da dialeticidade processual.

Eis o que importa relatar. Passo a decidir.
De fato, é de ser negado seguimento à presente apelação cível.
Do  caderno  processual  observa-se  que  a  parte  promovente 

pleiteou  a  nulidade  das  obrigações  acessórias  e  para  que  fosse  o  banco 
promovido condenado à restituição em dobro do total por elas cobrado, já que 
o  autor  sagrou-se  vencedor  na  ação  revisional  julgada  pelo  3º  Juizado 
Especial Civil, em desfavor do banco, onde lhes foi reconhecido seu direito, 
tendo  sido  declaradas  nulas  as  cláusulas  contratuais  das  taxas  cobradas 
indevidamente pelo banco recorrente, no contrato de financiamento de veículo 
celebrado pelas partes.

Pela sentença de fls. 52-53,  in casu,  o juiz acolheu o pedido 
formulado  na  presente  lide,  condenado  o  banco,  a  título  de  repetição  de 
indébito,  no  importe  de  R$8.875,34,  referente  aos  juros   cobrados  das 
obrigações acessórias incluídas e diluídas no contrato de financiamento do 
veículo firmado entre as partes. 

Dessa  sentença  o  banco  apelou,  ocorrendo  de  não  ter  se 
insurgido especificamente sobre tais obrigações, limitando-se a discorrer, de 
forma genérica, acerca dos pressupostos contratuais, do Código de Defesa do 
Consumidor  e  de  algumas taxas  comumente  discutidas  nos  processos  de 
revisão contratual. Quanto às obrigações acessórias, objeto do presente feito, 
não as impugnou, não disse quais delas se insurge. 

O princípio da dialeticidade resta, então, patente no presente 
caso, a fazer cair por terra a insurgência recente do recorrente, no momento 
em que pretendeu recorrer  de uma decisão,  sendo que com fundamentos 
completamente contrários ao mundo jurídico em que se encontra o presente 
feito.
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A jurisprudência nos leva a não pensar de outra forma, senão 
vejamos. 

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONTRATOS  AGRÁRIOS.  JUÍZO  DE 
ADMISSIBILIDADE.  PRINCÍPIO  DA DIALETICIDADE.  RECURSO 
MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL.  NEGATIVA  DE 
SEGUIMENTO.  A  ausência  de  impugnação  específica  aos 
fundamentos da sentença impede o conhecimento do recurso. 
Ofensa  ao  artigo  514,  inciso II,  do Código de Processo Civil, 
positivação  do  denominado  "princípio  da  dialeticidade", 
segundo o qual cumpre ao recorrente trazer as razões de sua 
inconformidade,  confrontando  os  argumentos  da  decisão 
impugnada.  Negativa de seguimento ao recurso,  na forma do 
art. 557, também da Lei Processual. NEGADO SEGUIMENTO AO 
APELO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  (Apelação  Cível  Nº 
70054432463,  Nona  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS, 
Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 08/05/2013)

(TJ-RS  -  AC:  70054432463  RS  ,  Relator:  Iris  Helena  Medeiros 
Nogueira,  Data  de  Julgamento:  08/05/2013,  Nona  Câmara  Cível, 
Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 10/05/2013)

(GRIFEI)

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONTRATOS  AGRÁRIOS.  JUÍZO  DE 
ADMISSIBILIDADE.  PRINCÍPIO  DA DIALETICIDADE.  RECURSO 
MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL.  NEGATIVA  DE 
SEGUIMENTO. A  ausência  de  impugnação  específica  aos 
fundamentos da sentença impede o conhecimento do recurso. 
Ofensa  ao  artigo  514,  inciso II,  do Código de Processo Civil, 
positivação  do  denominado  "princípio  da  dialeticidade", 
segundo o qual cumpre ao recorrente trazer as razões de sua 
inconformidade,  confrontando  os  argumentos  da  decisão 
impugnada.  Negativa de seguimento ao recurso,  na forma do 
art. 557, também da Lei Processual. NEGADO SEGUIMENTO AO 
APELO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA. (Apelação  Cível  Nº 
70054432463,  Nona  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS, 
Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 08/05/2013)

(TJ-RS  -  AC:  70054432463  RS  ,  Relator:  Iris  Helena  Medeiros 
Nogueira,  Data  de  Julgamento:  08/05/2013,  Nona  Câmara  Cível, 
Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 10/05/2013)

(GRIFEI)

De  modo  que,  não  há  como  ter  validade  recurso 
completamente distorcido da realidade em que se encontra o processo. 

3



Ante  o  exposto,  forte  nas  razões  acima  e  sem  maiores 
delongas,   NEGO  SEGUIMENTO  AO  PRESENTE  RECURSO  DE 
APELAÇÃO CÍVEL, dada a sua manifesta inadmissibilidade, ante a notória 
ofensa ao princípio da dialeticidade recursal, assim o fazendo nos termos do 
art. 557, caput, do Código de Processo Cível. 

Transitada sem recurso a presente decisão, proceda-se com a 
devolução dos presentes autos aos seu juízo de origem.

P.I.

João Pessoa/PB, 04 de setembro de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR
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